
 

 

 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 62-B, DE 2015 

(Do Sr. Fabio Garcia) 
 

Altera a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, que dispõe sobre o imposto dos Estados e do 
Distrito Federal sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, e dá outras providências. (LEI KANDIR); tendo 
parecer: da Comissão de Finanças e Tributação, pela não implicação da matéria em aumento ou diminuição da 
receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária; 
e, no mérito, pela aprovação (relator: DEP. EDMILSON RODRIGUES); e da Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (relator: DEP. HILDO ROCHA). 
 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

PUBLICAÇÃO DO PARECER DA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de Projeto de Lei Complementar (PLP), da lavra do Deputado FABIO GARCIA, que 

sugere inclusão de um novo inciso no art. 3º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, para 

excluir “o adicional de energia cobrado por ocasião das bandeiras tarifárias de energia elétrica amarela e 

vermelha” da incidência do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações 

de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS). 

Ao apreciar o Projeto, a Comissão de Finanças e Tributação aprovou o Parecer do Relator, 

Deputado EDMILSON RODRIGUES, opinando unanimemente pela não implicação da matéria em aumento ou 

diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e 

orçamentária; e, no mérito, pela aprovação. 

A Proposição vem, nos termos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a esta 

Comissão para análise da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Inicialmente, registramos que o Projeto não merece reparos quanto à técnica legislativa e 

juridicidade, pois se conforma com o ordenamento jurídico vigente e com os parâmetros da boa técnica 



 

 

legislativa. Com efeito, ele inova o ordenamento jurídico-tributário e não infringe nenhuma das regras contidas 

na Lei Complementar nº 95, de 26 de dezembro de 1998, que disciplina a elaboração, redação, alteração e 

consolidação das leis. 

Além disso, entendemos que se encontram atendidos os requisitos relativos à competência e 

iniciativa legislativa. Direito tributário é matéria compreendida na competência legislativa da União, consoante 

o inciso I do art. 24 da Constituição Federal. Ao Congresso Nacional cabe, com posterior pronunciamento do 

Presidente da República, dispor sobre essa matéria, nos termos do inciso I do art. 48 do Diploma Supremo. A 

iniciativa de leis em matéria tributária está a cargo de qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados 

ou do Senado Federal, de acordo com o caput do art. 61 da Carta Magna. 

Por fim, faz-se necessário mencionar que somos da opinião de que o Projeto é formal e 

materialmente constitucional, visto que não viola qualquer dispositivo da Constituição da República nem 

princípio do Direito. 

Em face do exposto, o voto é pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa 

do Projeto de Lei Complementar nº 62, de 2015. 

Sala da Comissão, em 23 de janeiro de 2018. 

Deputado HILDO ROCHA 
Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO  

 
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião ordinária realizada 

hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei Complementar nº 
62/2015, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Hildo Rocha.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Daniel Vilela - Presidente, Hildo Rocha - Vice-Presidente, Alessandro Molon, Antonio 
Bulhões, Arnaldo Faria de Sá, Betinho Gomes, Carlos Bezerra, Clarissa Garotinho, Covatti Filho, Delegado Edson 
Moreira, Edio Lopes, Evandro Roman, Fábio Sousa, Fábio Trad, Fausto Pinato, Felipe Maia, Félix Mendonça 
Júnior, Francisco Floriano, Herculano Passos, Hugo Motta, João Campos, José Mentor, Júlio Delgado, Jutahy 
Junior, Marcelo Aro, Maria do Rosário, Nelson Pellegrino, Paes Landim, Paulo Magalhães, Paulo Teixeira, Rubens 
Bueno, Rubens Pereira Júnior, Silvio Torres, Subtenente Gonzaga, Thiago Peixoto, Aureo, Bacelar, Capitão 
Augusto, Celso Maldaner, Delegado Éder Mauro, Domingos Sávio, Edmar Arruda, Gonzaga Patriota, Hiran 
Gonçalves, Ivan Valente, Jerônimo Goergen, João Gualberto, Lincoln Portela, Lucas Vergilio, Luiz Couto, Marcos 
Rogério, Nelson Marquezelli, Pastor Eurico, Pauderney Avelino, Pedro Cunha Lima, Reginaldo Lopes, Ricardo 
Izar, Samuel Moreira, Sandro Alex, Sergio Zveiter, Valtenir Pereira e Vicentinho Júnior.  

Sala da Comissão, em 12 de dezembro de 2018.  

 
Deputado DANIEL VILELA  

Presidente  
 


